
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 851.451 - RJ 
(2016/0020427-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. ART. 26 DO CPC. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. OFENSA À  COISA JULGADA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Não cabe ao STJ rever o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem quanto ao princípio da causalidade, porquanto 
demandaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. A análise de cláusulas contratuais  encontra óbice nas 
Súmulas 5 e 7/STJ.

4. A desconstituição das conclusões do acórdão 
recorrido, que reconheceu a existência de coisa julgada na espécie, 
demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que atrai a 
incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 851.451 - RJ 
(2016/0020427-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela COMPANHIA 
ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE contra decisão monocrática de 
minha relatoria que conheceu do agravo e negou-lhe provimento nos termos da seguinte 
ementa (fl. 320, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. ART. 26 DO CPC. DESPESAS PROCESSUAIS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE ADOTADO PELO TRIBUNAL A 
QUO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. APRECIAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. ANÁLISE DE OFENSA À COISA 
JULGADA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a" , da Constituição Federal, contra acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim ementado (fl. 79, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. CEDAE.  
ACORDO CELEBRADO ENTRE AS PARTES 
EXTRAJUDICIALMENTE PARA COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS. 
CUSTAS JUDICIAIS QUE NÃO PODEM SER OBJETO DE 
COMPENSAÇÃO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. CUSTAS 
PROCESSUAIS QUE DEVEM SER RECOLHIDAS POR QUEM 
DEU CAUSA AO PROCESSO. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 
31 DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA E ARTIGO 161 DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL. DESPROVIMENTO DO APELO, POR 
SUA MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA, NOS TERMOS DO ARTIGO 
557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
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Aduz a agravante, preliminarmente, violação do art. 535, II, do CPC, 
tendo em vista que o acórdão recorrido foi omisso quanto ao pedido de 
prequestionamento expresso dos dispositivos legais tidos por violados.

Sustenta, no mérito, ofensa ao art. 26 do CPC, uma vez que deve ser 
atribuído ao município o pagamento das custas e despesas processuais com base no 
princípio da causalidade, segundo o qual aquele que deu causa à propositura da 
demanda ou incidente processual deve responder pelas despesas daí decorrentes. 
Afirma a inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7/STJ ao caso, pois não se trata de análise de 
provas, mas de demonstração de ofensa a lei federal.

Aduz, ainda, violação do art. 467 do CPC, uma vez que sua não 
observância afronta o princípio da segurança jurídica. Argumenta que o Instrumento de 
Transação foi objeto de decisão homologatória já transitada em julgado, motivo pelo 
qual "vincula o Município do Rio de Janeiro, o ente legitimado para cobrança da 
taxa judiciária" (fl. 340, e-STJ). Aduz inaplicabilidade da Súmula 7/STJ. 

Pugna, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão 
do presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 851.451 - RJ 
(2016/0020427-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. ART. 26 DO CPC. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. OFENSA À  COISA JULGADA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Não cabe ao STJ rever o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem quanto ao princípio da causalidade, porquanto 
demandaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. A análise de cláusulas contratuais  encontra óbice nas 
Súmulas 5 e 7/STJ.

4. A desconstituição das conclusões do acórdão 
recorrido, que reconheceu a existência de coisa julgada na espécie, 
demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que atrai a 
incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Não obstante o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão agravada.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Conforme demonstrado na decisão agravada, inexiste a alegada violação 
do art. 535 do CPC.

O Tribunal de origem  foi expresso ao reconhecer que o pagamento das 
custas judiciais deve ser realizado pela recorrente e que a decisão que homologou a 
transação extrajudicial é irretocável. Confiram-se os seguintes excertos do acórdão 
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recorrido (fls. 81/82, e-STJ):

(...) não poderia o Município do Rio de Janeiro ter acordado 
com a apelante responsabilizar-se ao pagamento de custas judiciais, 
pois, em relação a elas subsiste a isenção legal.

Ressalte-se que pode o juiz negar a homologação de acordo, 
que venha a lesar o Fundo Especial do Tribunal de Justiça/RJ, 
consoante dispõe o Enunciado nº 31, do Aviso TJ nº 57/2010, na 
mesma linha segue o artigo 161 do Código Tributário Estadual, 
conforme abaixo reproduzido:

Enunciado nº 31:
O Juízo competente poderá negar homologação a acordo em que 

as partes disponham de modo a lesar o Fundo Especial do Tribunal de 
Justiça, como no caso de, sendo uma delas beneficiária da gratuidade, 
estabelecerem que o pagamento de taxa judiciária, custas e demais 
despesas do processo sejam encargo daquela que goza do benefício.

Artigo 161 CTN:
É ineficaz em relação ao Estado, a cessão da obrigação de 

pagar qualquer crédito tributário, decorrente de acordo entre pessoas 
físicas ou jurídicas.

Outro argumento trazido pelo apelante diz respeito ao não 
reconhecimento da procedência da cobrança, mas, apenas 
compensaram- se valores que eram devidos pelas partes.

Este argumento não prospera, porque pelo teor do acordo 
celebrado entre as partes, a CEDAE reconhece e concorda com os 
valores que ali estão como crédito do Município em virtude de 
“IPTU e débito de autos de infração administrativas...

(...)
Demonstrada também a inexistência de pedido de desistência 

pelo Município do Rio de Janeiro nos autos.
A petição de fls. 18 aponta para o pedido de extinção do feito, 

diante do pagamento integral do crédito fiscal, mas não há 
expressamente o pedido de desistência, não podendo ser aplicado o 
artigo 26 do Código de Processo Civil.

Saliente-se que a mencionada transação extrajudicial 
somente foi apresentada em sede de embargos declaratórios, cujos 
termos da decisão são irretocáveis.

Como se vê, na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava 
o agravante, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. Logo, não há falar em 
omissão.

Nesse sentido, ainda, os precedentes: 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – VIOLAÇÃO DO ART. 
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535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA – EXECUÇÃO FISCAL – 
DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide. 

2. É inviável a aplicação do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/1980, 
tendo em vista a prevalência do art. 174 do CTN, para os executivos 
fiscais ajuizados antes da LC 118/2005. Precedentes do STJ. 

3. Recurso especial não provido.
(REsp 1.142.474/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010.) 

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MULTA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. 
APLICABILIDADE DO DECRETO 20.910/1932. 

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 

2. Ausente previsão em lei específica, o prazo prescricional nas 
ações de cobrança de multa administrativa é de cinco anos, nos 
termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, à semelhança das ações 
pessoais contra a Fazenda Pública. 

3. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento 
do REsp 1.105.442/RJ , submetido ao rito do art. 543-C do CPC. 

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.000.319/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010.) 

DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ

Sustenta a agravante a não incidência das Súmulas 5 e 7/STJ, ao 
argumento de que a questão referente à responsabilidade pelo pagamento das despesas 
processuais não requer exame de provas.

Não assiste razão à agravante.

Conforme já afirmado na decisão agravada, o Tribunal de origem, com 
base nas provas dos autos e no acordo celebrado entre o município e a CEDAE, decidiu 
que cabe à recorrente o pagamento das custas e despesas processuais, nos termos do 
art. 26 do CPC. Assim, a modificação dessa conclusão demandaria o exame de provas 
e cláusulas contratuais previstas no instrumento de transação, o que é inviável em recurso 
especial, ante o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.

Nesse sentido:
Documento: 1499548 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/03/2016 Página  7 de 4



 
 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 467 DO 
CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
DESPESAS PROCESSUAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE 
ADOTADO PELO TRIBUNAL A QUO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. ANÁLISE DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ.

1. Inadimissível, em sede de recurso especial, a apreciação de 
questão que, a despeito da oposição de embargos de declaração, não 
foi apreciada e decidida pelo Tribunal a quo. Incidência da Súmula 
211/STJ.

2. O Tribunal de origem, soberano na análise de fatos e provas 
produzidos na demanda, concluiu que "quem deu causa ao 
ajuizamento do executivo foi a CEDAE, executada/devedora". Nesse 
contexto, para adotar qualquer conclusão em sentido contrário, 
reconhecendo que a executada não deu causa ao ajuizamento da 
execução fiscal, necessário o reexame de matéria de fato, o que é 
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. A tese defendida no recurso especial demanda a revisão de 
cláusulas do instrumento de transação celebrado entre as partes, o 
que é vedado pela Súmula 5/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 719.741/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/08/2015, DJe 27/08/2015.)

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 467 DO 
CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA PARTE EXECUTADA. 
AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO. A PARTE CONTRÁRIA DEVE 
PAGAR AS DESPESAS PROCESSUAIS. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 05 E 
07/STJ.INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE 
DIREITO LOCAL. LEGISLAÇÃO SOBRE CUSTAS E DESPESAS 
PROCESSUAIS. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
280/STF.

(...)
II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no 

sentido de determinar que o pagamento das despesas processuais 
seja feito pela parte executada, demandaria interpretação de 
cláusula contratual e revolvimento de matéria fática, o que é inviável 
em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas n. 
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05 e 07/STJ.
(...)
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 716.423/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 
18/08/2015.)

No tocante à alegação da agravante de ofensa à coisa julgada, sua tese 
não merece prosperar.

Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a análise de 
ofensa à coisa julgada demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA DE ISS 
SOBRE SERVIÇOS NOTARIAIS E CARTORÁRIOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. AFASTAMENTO PELO 
TRIBUNAL A QUO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
7/STJ. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. ALTERAÇÃO DOS 
ASPECTOS FORMAIS DA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. SÚMULA 
239/STF.

1.  A matéria pertinente aos arts. 522, 485, 741 e 93, do CPC,  
não foi apreciada pela instância judicante de origem, tampouco 
foram opostos embargos declaratórios para suprir eventual omissão. 
Portanto, ante a falta do necessário prequestionamento, incide o 
óbice da Súmula 282/STF.

2. Não se admite, em sede de recurso especial, o reexame dos 
elementos do processo a fim de apurar a existência de coisa julgada 
já afastada pelo Tribunal a quo, com fundamento em análise das 
provas colhidas nos autos. Precedentes: AgRg no REsp 1127665/PR, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015; AgRg 
no REsp 1465602/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 19/2/2015; AgRg no REsp 1095283/RS, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 18/05/2011; AgRg no Ag 
1373008/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 15/4/2011; e AgRg no REsp 926.998/SC, Rel. Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 8/11/2010.

3. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia, em linha de 
princípio, conforme o entendimento perfilhado pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, a qual se orienta no sentido de que 
"não há ofensa à coisa julgada quando na relação jurídica 
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continuativa ocorre alteração no estado de fato ou de direito" (AgRg 
no REsp 888.834/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJ 12/11/2007 ).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 791.248/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 24/02/2016.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LIMITES DA COISA JULGADA. SÚMULA 
7/STJ.

1. O Tribunal de origem consignou que não há falar em 
equívoco no cálculo que incluiu os juros remuneratórios até a data 
da sua elaboração, porquanto de acordo com o título judicial em 
execução.

2. O tema relativo à violação da coisa julgada encontra óbice 
na Súmula 7/STJ, na medida que verificar os limites do título judicial 
exeqüendo exige o revolvimento de provas e fatos, tarefa 
incompatível com a sede do recurso especial.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 806.860/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/02/2016, DJe 26/02/2016.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0020427-7 AREsp 851.451 / RJ

Números Origem:  02146156720048190001  201524564085

PAUTA: 17/03/2016 JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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